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SUGESTÕES
A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão dos Transportes e do Turismo, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:
[bookmark: restart]A.	Considerando que a Comissão pretende reduzir para metade o número anual de mortes nas estradas da UE até 2020 em comparação com os valores de 2010, em consonância com os objetivos da iniciativa «Vision Zero»; que os progressos alcançados na redução do número total de vítimas mortais e de feridos parecem ter estagnado recentemente, atendendo a que, em 2016, mais de 25 000 pessoas perderam a vida nas estradas da UE e 135 000 ficaram gravemente feridas;
B.	Considerando que os sistemas avançados de assistência à condução, como o aviso de afastamento da faixa de rodagem e a travagem automática de emergência, já demonstraram contribuir para a segurança rodoviária e para reduzir o número de acidentes graves;
C.	Considerando que o desenvolvimento seguro da condução autónoma é fundamental para a aceitação desta tecnologia pela sociedade; que se estima que o erro humano desempenhe um papel decisivo na maioria dos acidentes de viação e que, por conseguinte, os veículos automatizados e autónomos deverão contribuir para melhorar substancialmente a segurança rodoviária; que as nossas cidades enfrentam grandes problemas de mobilidade, exacerbados pela poluição e pelas alterações climáticas; que os veículos autónomos podem contribuir para a mobilidade das pessoas que não podem conduzir, incentivar a utilização de sistemas de transporte público e de partilha de automóveis, e otimizar o uso de infraestruturas, reduzindo, para tal, o congestionamento do tráfego, uma vez que os veículos autónomos não necessitarão de estacionamento urbano próximo, contribuindo simultaneamente para aumentar a eficiência dos combustíveis e facilitando a utilização de fontes de energia alternativas, o que favorece, assim, o cumprimento dos objetivos em matéria de clima e de energia para 2030 e dos compromissos assumidos pela UE no âmbito do Acordo de Paris; que a mobilidade automatizada pode contribuir para a concretização das ambições da UE, tornando a sua indústria mais poderosa e competitiva, criando emprego e estimulando o crescimento económico;
D.	Considerando que os transportes foram referidos pela Comissão, na sua comunicação, de 23 de novembro de 2017, sobre o reforço das redes de energia da Europa (COM(2017)0718), como um dos setores em que a eletricidade será indispensável para a descarbonização; que a mobilidade elétrica baseada em fontes de energia renováveis deve, por conseguinte, ser incentivada, ao mesmo tempo que se eliminam progressivamente os combustíveis fósseis, com vista a acelerar a transição para uma economia baseada na neutralidade de emissões de gases com efeito de estufa (GEE), o mais tardar, até 2050;
E.	Considerando as implicações éticas da utilização destas tecnologias, é necessário desenvolver orientações para a implantação da inteligência artificial, bem como sistemas que zelem por que estas questões éticas sejam abordadas de modo coerente;
F.	Considerando que a Comissão espera que o novo mercado dos veículos automatizados e conectados cresça exponencialmente, com receitas estimadas superiores a 620 mil milhões de EUR até 2025 para a indústria automóvel da UE e a 180 mil milhões de EUR para o setor da eletrónica da UE;
G.	Considerando que outros países, como os EUA, os EAU, a China e o Japão, estão a realizar progressos rápidos no desenvolvimento da condução autónoma e já estão a adotar estratégias para os veículos automatizados e a atrair investimento neste domínio; que o impacto económico da mobilidade automatizada na UE será fortemente dependente da capacidade da indústria europeia para se manter a par dos seus concorrentes internacionais; que a Europa representa 23 % da produção mundial de veículos motorizados, mas deve investir mais no desenvolvimento e na aplicação de sistemas seguros de mobilidade conectados e automatizados; que a mobilidade automatizada oferece um potencial económico para muitos setores, incluindo empresas em fase de arranque, PME e indústria, e que a UE deve ter como visão assumir o papel de líder mundial em matéria de mobilidade totalmente autónoma e segura;
1.	Salienta que a condução autónoma representará uma importante mudança de paradigma que alterará de modo significativo os atuais modelos de mobilidade e propriedade dos veículos; considera que, se for bem enquadrada, a condução autónoma pode representar uma grande melhoria em termos de eficiência na utilização dos veículos, contribuindo igualmente de forma significativa para reduzir os congestionamentos e, consequentemente, as emissões de CO2 e de outros poluentes, por exemplo, através de soluções como a agregação de diversos veículos;
2.	Entende que as abordagens legislativas nacionais inexistentes, incompletas ou divergentes continuam a constituir um grande obstáculo à introdução no mercado de veículos automatizados e, em especial, de veículos autónomos; considera que terão de ser efetuadas alterações regulamentares, por forma a garantir a coerência entre as regras de trânsito nacionais, evitar conflitos sobre a regulamentação aplicável aos veículos a nível da UE e criar um quadro viável a longo prazo que permita a automatização transfronteiras; insta os Estados-Membros a proporcionarem flexibilidade suficiente para integrar a inovação e a realização dos ensaios necessários;
3.	Exorta a Comissão, tendo em conta a dimensão mundial da indústria automóvel, a acelerar urgentemente as negociações a nível das Nações Unidas e a apresentar futuras alterações regulamentares, em consonância com os resultados da Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa (UNECE) e no atual quadro jurídico da Convenção de Viena de 1968; solicita à Comissão que dedique particular atenção ao estabelecimento de normas comuns nos domínios da segurança dos veículos e da sua homologação, do acesso justo e equitativo aos dados gerados a bordo dos veículos e da cibersegurança;
4.	Salienta que, a fim de contribuir para o cumprimento dos nossos objetivos estratégicos em matéria de transporte, a condução autónoma deve ser introduzida de uma forma que contribua significativamente para um sistema de transportes sustentável que tenha em conta o ambiente, o clima, a segurança rodoviária, o ruído e a boa acessibilidade para todos;
5.	Realça o facto de que, uma vez disponíveis no mercado, os veículos automatizados terão um impacto profundo na distribuição e no consumo de bens; considera, por conseguinte, que é urgente avaliar este impacto e assegurar medidas de apoio às pessoas e setores afetados;
6.	Faz notar que alguns veículos autónomos causaram um número limitado de acidentes graves ou mortais; entende, assim, que é essencial que estes veículos estejam sempre equipados com uma função central de anulação pelo ser humano; insta a Comissão a ter em consideração a atual infraestrutura e a idade do parque automóvel dos Estados-Membros e a abordar a coexistência de veículos conectados, automatizados e autónomos com veículos não conectados, automobilistas, ciclistas, motociclistas, peões e outros utilizadores da estrada;
7.	Considera insuficiente o atual procedimento de isenções da UE concedidas com base em avaliações de segurança ad hoc a nível nacional, uma vez que representa um risco excessivo de investimento e compromete a implantação das tecnologias de automatização de veículos; exorta a Comissão a iniciar trabalhos sobre a legislação da UE em matéria de homologação de veículos para veículos automatizados e autónomos, em conformidade com os resultados da UNECE, com particular destaque para os do Grupo de Trabalho do artigo 29.º; sublinha que os procedimentos de fiscalização do mercado relacionados com os veículos automatizados ao longo do seu ciclo de vida devem ser tão normalizados, transparentes e verificáveis quanto possível, incluindo a realização de ensaios transfronteiras em estradas abertas e em condições reais de condução, bem como inspeções técnicas periódicas;
8.	Considera que a cibersegurança deve ser garantida e que todas as transferências de dados entre o sistema de bordo do veículo, o servidor central do fabricante, outros veículos e as infraestruturas rodoviárias devem ser protegidas contra a divulgação e a manipulação não autorizadas; recorda que, na sua Resolução, de 13 de março de 2018, sobre uma Estratégia Europeia para os Sistemas Cooperativos de Transporte Inteligentes[footnoteRef:1], o Parlamento instou a Comissão a apresentar uma proposta legislativa relativa ao acesso aos dados e recursos a bordo dos veículos até ao final do ano; insta a Comissão a propor uma política comum em matéria de segurança com base em sistemas de servidores de bases de dados e normas de segurança harmonizadas a nível europeu, tendo em conta as normas da UNECE; apela, neste contexto, à elaboração de regras claras que garantam condições equitativas de acesso aos dados a bordo dos veículos, oferecendo proteção relativamente aos problemas de cibersegurança e de proteção de dados pessoais, bem como promovendo a inovação e a concorrência leal; [1:  Textos aprovados, P8_TA(2018)0063.] 

9.	Salienta a importância de a investigação e o desenvolvimento tecnológico nesta indústria terem também uma perspetiva climática, com especial destaque para o aumento da utilização das energias renováveis no setor;
10.	Sublinha o facto de que a responsabilidade dos fabricantes e operadores de veículos automatizados e autónomos deve ser claramente regulamentada e que tanto os utilizadores como terceiros requerem direitos e mecanismos de reparação adequados; congratula-se com a iniciativa da Comissão de regulamentar os equipamentos de registo de dados dos veículos automatizados e exorta a Comissão a apresentar um quadro de responsabilidade mais alargado para danos causados por acidentes que envolvam veículos autónomos e automatizados;
11.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a garantirem e facilitarem os investimentos necessários, em especial para as PME, para desenvolver as tecnologias pertinentes, criar o apoio necessário em matéria de infraestruturas e fomentar uma maior aceitação por parte do público em geral da mobilidade automatizada; frisa que a infraestrutura rodoviária desempenhará um papel fundamental no apoio aos veículos automatizados; exorta os Estados-Membros a investirem em sinalização vertical e horizontal, mobiliário urbano, medidas de segurança e facilitadores da comunicação menos ambíguos, bem como a reverem os sistemas nacionais de regras de trânsito e de comunicação, a fim de apoiar abordagens convergentes a nível da UE;
12.	Solicita à Comissão, ao Conselho e aos Estados-Membros que garantam uma utilização eficiente da tecnologia por satélite do sistema europeu Galileo e das tecnologias de conectividade e a concluírem a cobertura da rede digital de alta velocidade, proporcionando, assim, melhores garantias de interoperabilidade entre serviços e uma maior segurança dos sistemas, uma vez que as lacunas na cobertura digital, em especial nas regiões fronteiriças, impossibilitam a operação transfronteiras de veículos automatizados e conectados;
13.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a informarem melhor os automobilistas atuais e futuros sobre a evolução dos serviços de assistência à condução através de campanhas de informação e de formação, completando a preparação para a obtenção da carta de condução com cursos específicos sobre as funcionalidades e as limitações das novas tecnologias, as regras de consentimento informado relativamente aos sistemas de bordo dos veículos, o intercâmbio de dados gerados pelos veículos e as orientações em matéria de condução ecológica, e incentivando também a utilização de veículos com alimentação elétrica baseada em fontes de energias renováveis;
14.	Exorta todos os intervenientes relevantes, as autoridades e os Estados-Membros a demonstrarem um espírito de liderança colaborativa e a coordenarem-se e cooperarem para promover a inovação, garantir investimentos em infraestruturas de mobilidade automatizada e facilitar os testes a nível transfronteiriço; insta os Estados-Membros e as regiões a aproveitarem as oportunidades oferecidas pela política regional da UE e pelos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento para cofinanciar o investimento em investigação e inovação e implantar a condução autónoma nos transportes europeus; regozija-se com o apoio financeiro do Programa-Quadro Horizonte 2020 da UE para a Investigação e Inovação afetado aos veículos automatizados e salienta que é necessário realizar investigação sobre inteligência artificial com o objetivo de tornar os futuros sistemas autónomos mais funcionais e mais eficientes; solicita à Comissão que continue a expandir os programas de investigação e inovação no domínio dos veículos automatizados, no âmbito do quadro financeiro plurianual 2021-2027 e do Programa Horizonte Europa 2021-2027 e em consonância com o princípio de «ciência aberta»;
15.	Exorta os Estados-Membros a criarem observatórios nacionais para acompanhar a evolução da mobilidade automatizada, a favorecerem o debate entre as partes interessadas, a contribuírem para a definição de estratégias nacionais coerentes com a da União, a apoiarem os debates internacionais e a aumentarem o conhecimento sobre as oportunidades e os riscos dos sistemas de condução automatizada; exorta também os Estados-Membros a acompanharem de forma contínua e eficiente os acidentes rodoviários e as infrações que envolvam veículos de condução semiautomatizada ou automatizada, recolhendo e analisando os dados através de plataformas específicas;
16.	Salienta que a implantação de tecnologias de mobilidade conectada e automatizada no tráfego rodoviário comercial tem efeitos estruturais no mercado de trabalho, sobretudo no setor dos transportes; insta a Comissão e os Estados-Membros a facilitarem ativamente um diálogo com as partes interessadas e entre elas, incluindo os parceiros sociais, sobre como gerir e atenuar esta mudança estrutural; entende que é essencial garantir uma transição justa para os potenciais trabalhadores cujos postos de trabalho possam vir a transformar-se ou a desaparecer devido à automatização, oferecendo-lhes todas as oportunidades possíveis, por exemplo, através de iniciativas de requalificação e reconversão profissionais, para adquirirem as competências e os conhecimentos necessários para dominarem as novas tecnologias, bem como para os apoiar durante as transições no mercado de trabalho;
17.	Reconhece que a noção de transportes autónomos abrange todas as formas de meios pilotados, automatizados e autónomos de transporte rodoviário, ferroviário, aéreo, marítimo e por vias navegáveis interiores; exorta a Comissão e os Estados-Membros a alargarem as suas políticas em matéria de condução autónoma, por forma a incluírem também os transportes coletivos, bem como a alargarem os seus pontos de vista para abranger todos os modos de transporte.
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